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TÍTULO I

Disposições gerais

Capítulo III

Disposições relativas à Administração Pública

Secção II

Outras disposições sobre trabalhadores

Artigo 31.º-A
Apoio social aos Trabalhadores da COFACO

O Governo institui em 2019 um regime especial e transitório de facilitação do acesso, 
majoração de valor e prolongamento da duração de apoios sociais aos trabalhadores da 
fábrica COFACO, na Região Autónoma dos Açores, que se encontrem em situação de 
desemprego, dando cumprimento à Resolução n.º 242/2018 da Assembleia da 
República.   

Assembleia da República, 15 de novembro de 2018

Os Deputados,

Paulo Sá

Duarte Alves

António Filipe

Rita Rato
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Nota justificativa:

A Empresa COFACO labora na Região Autónoma dos Açores, desde a década de sessenta do 

século passado. 

O encerramento da Fábrica da COFACO do Pico e o despedimento coletivo dos seus 

trabalhadores tem consequências nefastas em todo o mercado de trabalho na Ilha do Pico e um 

impacto económico e social de grandes proporções e cujos efeitos se agravarão com o 

aprofundar do círculo vicioso da recessão e do aumento do desemprego a nível local.

Neste contexto, a busca de alternativas e a reconversão económica da Ilha do Pico revestem-se, 

naturalmente, de uma importância prioritária. São por isso importantes e positivas todas as 

medidas, que reconhecendo a especificidade da situação existente na Ilha do Pico, visam atrair 

investimento e favorecer a criação de emprego, nomeadamente as majorações de apoios, 

isenções diversas e benefícios fiscais para as empresas.

No entanto, a sustentabilidade dos projetos empresariais existentes e futuros, e as suas 

possibilidades de criação de emprego local dependem, em grande medida, da disponibilidade 

do mercado local. Assim, importa que se tomem medidas para minimizar a retração do consumo 

no mercado local, sob pena de se poder estar a pôr em causa a eficácia dos apoios atribuídos às 

empresas.

Esta intervenção é tanto mais urgente, uma vez que o despedimento coletivo na COFACO do 

Pico significa uma perda de 4,3% na população ativa da Ilha, e de mais de 8% no concelho da 

Madalena, sendo dados muito significativos numa Ilha com 14 mil habitantes.

Assim, são de importância estratégica as medidas para minimizar o impacto social e económico 

do despedimento coletivo e do desaparecimento de cerca de 300 postos de trabalho diretos e 

indiretos e no equilíbrio da situação social e económica da Ilha do Pico e da Região, sendo 

fundamental minorar as dificuldades da população picoense, reconhecendo a especificidade e 

excecionalidade da sua situação.
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